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AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. FIANÇA BANCÁRIA 
E SEGURO-GARANTIA. EQUIPARAÇÃO A DEPÓSITO EM DINHEIRO. PRINCÍPIO DA 
MENOR ONEROSIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PENHORA EM DINHEIRO. PREFERÊNCIA SOBRE OUTROS ATIVOS. 
SUBSTITUIÇÃO. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA SATISFAÇÃO DO CREDOR. 
NECESSIDADE DE ANUÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Não vislumbro ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não demonstrado(s) vício(s) 
capaz(es) de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir empecilho(s) 
ao conhecimento do Recurso Especial.
2. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não deve ser confundida 
com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há violação do art. 489 do 
CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na 
hipótese.
3. No enfrentamento do mérito, o Tribunal de origem consignou: "Assim, a garantia à execução 
fiscal é disciplinada pelo artigo 9° da Lei n° 6.830/80 que, em seu inciso II, traz a possibilidade 
do executado oferecer seguro-garantia como forma de garantir o juízo. No entanto, a execução 
fiscal se processa no interesse do credor, que tem a faculdade de recusar tal modalidade diante da 
ordem de preferência prevista nos arts. 9°, incisos I e II, e 11, da Lei n° 6.830/80. Deste modo, 
mesmo que seja possível ofertar o seguro-garantia, este só prevalecerá sobre o depósito em 
dinheiro em hipóteses excepcionais, quando efetivamente demonstrado pelo devedor situação 
extrema em que o dinheiro, se oferecido à penhora, possa prejudicar o funcionamento da pessoa 
jurídica, o que não foi demonstrado nos autos".
4. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e das 
provas relacionados à causa. Infirmar o entendimento assentado no aresto impugnado, a respeito 
da ausência de demonstração de situação excepcional para a aplicação do princípio da menor 
onerosidade, passa por revisitar o acervo fático-probatório. Tal procedimento é vedado em 
Recurso Especial, consoante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. No julgamento dos EREsp 1.077.039/RJ, ficou registrado que a substituição da penhora de 
dinheiro por qualquer outro bem só pode ser feita a pedido da Fazenda Pública, ou, se por 
iniciativa do devedor, apenas quando este demonstrar, com provas concretas, devidamente 
apreciadas pelo juízo competente, necessidade de afastar a ocorrência de dano desproporcional.
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6. É correto afirmar que o legislador estabeleceu a possibilidade de garantia da Execução Fiscal 
por quatro modos distintos: a) depósito em dinheiro; b) oferecimento de fiança bancária ou 
seguro-garantia; c) nomeação de bens próprios à penhora; d) indicação de bens de terceiros, 
aceitos pela Fazenda Pública.
7. Note-se que, também na redação do art. 9º, a primeira modalidade de garantia é justamente o 
depósito em dinheiro. Tal situação encontra justificativa plenamente razoável, à luz do art. 20º da 
LINDB e do princípio segundo o qual a execução se faz no interesse do credor, no sentido de que 
o processo deve propiciar ao titular de uma pretensão assistida pelo ordenamento jurídico, 
preferencialmente, a respectiva satisfação pelo modo idêntico ao que a obrigação seria 
naturalmente cumprida e, como se sabe, o meio ordinário de quitação das obrigações pecuniárias 
é o pagamento em dinheiro.
8. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi 
afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 19 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
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AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADOS : JANSSEN HIROSHI MURAYAMA  - RJ119278 
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   MARIANA DE OLIVEIRA FERREIRA  - RJ217647 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DANIELA DE FRANCO OLIVEIRA PEREIRA  - GO022758 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que conheceu do 

Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial, somente com relação à 

preliminar de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, e, nessa extensão, 

negar-lhe provimento. 

A parte agravante sustenta:

Inicialmente, merece reforma a decisão ao ter consignado que a 
verificação da ofensa ao princípio da menor onerosidade do devedor demandaria 
o reexame do acervo fático-probatório do processo.

Isto porque, no presente caso, restou exaustivamente 
demonstrado nas instâncias ordinárias que o depósito em dinheiro onera a 
Agravante em patamar desarrazoado em comparação ao seguro-garantia, não 
havendo que se falar no revolvimento de qualquer fato ou prova para se infirmar 
as conclusões equivocadas a que chegou o Tribunal de origem, sendo, assim, 
incontroversa a necessária aplicação do princípio acima mencionado.

(...)
Conforme acima exposto, a decisão agravada entendeu que “a 

substituição da penhora de dinheiro por qualquer outro bem só pode ser feita a 
pedido da Fazenda Pública, ou, se por iniciativa do devedor, apenas quando este 
demonstrar, com provas concretas, devidamente apreciadas pelo juízo 
competente, a sua necessidade imperiosa, isto é, para afastar a ocorrência de 
dano desproporcional.”

Ocorre que diferentemente do exposto, a Agravante vem 
demonstrando desde a instância originária que a ordem de preferência legal não 
possui caráter absoluto, devendo ser interpretada em conjunto com o princípio 
da MENOR ONEROSIDADE ao devedor.
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Superior Tribunal de Justiça

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação. 

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.844.031 - GO 
(2021/0051645-2)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADOS : JANSSEN HIROSHI MURAYAMA  - RJ119278 
   FABIO LUIZ GOMES E OUTRO(S) - RJ097793 
   MARIANA DE OLIVEIRA FERREIRA  - RJ217647 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DANIELA DE FRANCO OLIVEIRA PEREIRA  - GO022758 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. FIANÇA BANCÁRIA E SEGURO-GARANTIA. 
EQUIPARAÇÃO A DEPÓSITO EM DINHEIRO. PRINCÍPIO DA 
MENOR ONEROSIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PENHORA EM DINHEIRO. 
PREFERÊNCIA SOBRE OUTROS ATIVOS. SUBSTITUIÇÃO. 
PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA SATISFAÇÃO DO CREDOR. 
NECESSIDADE DE ANUÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não vislumbro ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 
demonstrado(s) vício(s) capaz(es) de comprometer a fundamentação do acórdão 
recorrido ou de constituir empecilho(s) ao conhecimento do Recurso Especial.
2. Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não deve 
ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. 
Assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 
decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.
3. No enfrentamento do mérito, o Tribunal de origem consignou: "Assim, a 
garantia à execução fiscal é disciplinada pelo artigo 9° da Lei n° 6.830/80 que, 
em seu inciso II, traz a possibilidade do executado oferecer seguro-garantia 
como forma de garantir o juízo. No entanto, a execução fiscal se processa no 
interesse do credor, que tem a faculdade de recusar tal modalidade diante da 
ordem de preferência prevista nos arts. 9°, incisos I e II, e 11, da Lei n° 
6.830/80. Deste modo, mesmo que seja possível ofertar o seguro-garantia, este 
só prevalecerá sobre o depósito em dinheiro em hipóteses excepcionais, quando 
efetivamente demonstrado pelo devedor situação extrema em que o dinheiro, se 
oferecido à penhora, possa prejudicar o funcionamento da pessoa jurídica, o que 
não foi demonstrado nos autos".
4. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise 
dos fatos e das provas relacionados à causa. Infirmar o entendimento assentado 
no aresto impugnado, a respeito da ausência de demonstração de situação 
excepcional para a aplicação do princípio da menor onerosidade, passa por 
revisitar o acervo fático-probatório. Tal procedimento é vedado em Recurso 
Especial, consoante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
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Superior Tribunal de Justiça

5. No julgamento dos EREsp 1.077.039/RJ, ficou registrado que a substituição 
da penhora de dinheiro por qualquer outro bem só pode ser feita a pedido da 
Fazenda Pública, ou, se por iniciativa do devedor, apenas quando este 
demonstrar, com provas concretas, devidamente apreciadas pelo juízo 
competente, necessidade de afastar a ocorrência de dano desproporcional.
6. É correto afirmar que o legislador estabeleceu a possibilidade de garantia da 
Execução Fiscal por quatro modos distintos: a) depósito em dinheiro; b) 
oferecimento de fiança bancária ou seguro-garantia; c) nomeação de bens 
próprios à penhora; d) indicação de bens de terceiros, aceitos pela Fazenda 
Pública.
7. Note-se que, também na redação do art. 9º, a primeira modalidade de garantia 
é justamente o depósito em dinheiro. Tal situação encontra justificativa 
plenamente razoável, à luz do art. 20º da LINDB e do princípio segundo o qual 
a execução se faz no interesse do credor, no sentido de que o processo deve 
propiciar ao titular de uma pretensão assistida pelo ordenamento jurídico, 
preferencialmente, a respectiva satisfação pelo modo idêntico ao que a 
obrigação seria naturalmente cumprida e, como se sabe, o meio ordinário de 
quitação das obrigações pecuniárias é o pagamento em dinheiro.
8. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
9. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 17.5.2023. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, preliminarmente, não 

vislumbro ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não demonstrado(s) vício(s) 

capaz(es) de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir 

empecilho(s) ao conhecimento do Recurso Especial.

Outrossim, consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de 

fundamentação não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos 

interesses da parte, assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o 

Tribunal de origem decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se 
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.649.268/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 14.9.2021)

No enfrentamento do mérito, o Tribunal de origem consignou:

Assim, a garantia à execução fiscal é disciplinada pelo artigo 9° 
da Lei n° 6.830/80 que, em seu inciso II, traz a possibilidade do executado 

HB537 

AREsp 1844031 Petição : 191511/2023 C5421641551280<51:050<@ C5065153201820322450<5@
 2021/0051645-2 Documento Página  5 de 13 

Documento eletrônico VDA37213101 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 11/06/2023 07:16:18
Código de Controle do Documento: 2A60C145-F6A0-43B2-ABC9-05916A42F647



Superior Tribunal de Justiça

oferecer seguro-garantia como forma de garantir o juízo.
No entanto, a execução fiscal se processa no interesse do credor, 

que tem a faculdade de recusar tal modalidade diante da ordem de preferência 
prevista nos arts. 9°, incisos I e II, e 11, da Lei n° 6.830/80.

Deste modo, mesmo que seja possível ofertar o seguro-garantia, 
este só prevalecerá sobre o depósito em dinheiro em hipóteses excepcionais, 
quando efetivamente demonstrado pelo devedor situação extrema em que o 
dinheiro, se oferecido à penhora, possa prejudicar o funcionamento da pessoa 
jurídica, o que não foi demonstrado nos autos.

Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente 

análise dos fatos e das provas relacionados à causa. Infirmar o entendimento 

assentado no aresto impugnado, a respeito da ausência de demonstração de situação 

excepcional para a aplicação do princípio da menor onerosidade, passa por revisitar 

o acervo fático-probatório. Tal procedimento é vedado em Recurso Especial, 

consoante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Nessa senda:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
FIANÇA BANCÁRIA E SEGURO GARANTIA. EQUIPARAÇÃO A 
DEPÓSITO EM DINHEIRO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.

(...)
III - Este Superior Tribunal firmou compreensão, em julgamento 

de recurso repetitivo, segundo a qual se revela inviável a equiparação do 
seguro-garantia ou da fiança bancária ao depósito judicial em dinheiro e pelo 
montante integral para efeito de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
sob pena de afronta ao art. 151 do CTN.

IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o 
objetivo de acolher a pretensão recursal de acerca da ofensa ao princípio da 
menor onerosidade, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.

(...)
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 2.023.885/ES, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe de 7/12/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
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Superior Tribunal de Justiça

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENHORA EM DIREITO POR SEGURO-GARANTIA. PRINCÍPIO 
DA MENOR ONEROSIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO 
DEMONSTRADA. REVISÃO. NECESSIDADE DE REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. PENHORA EM DINHEIRO. 
PREFERÊNCIA SOBRE OUTROS ATIVOS. SUBSTITUIÇÃO. 
PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA SATISFAÇÃO DO CREDOR. 
NECESSIDADE DE ANUÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, uma vez 
realizada a penhora em dinheiro, a sua substituição é admitida 
excepcionalmente, quando cabalmente justificada a necessidade da aplicação do 
princípio da menor onerosidade, tendo em vista a prevalência do princípio da 
satisfação do credor. Precedentes.

2. No caso, a Corte de origem consignou de forma expressa a 
ausência de demonstração de situação excepcional para a aplicação do princípio 
da menor onerosidade. Assim, inviável de revisão a conclusão firmada, sem o 
reexame da matéria fática dos autos, atividade essa que, no âmbito do recurso 
especial, sofre o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte Superior é no 
sentido de que fiança e seguro-garantia, ainda que sejam garantias equivalentes, 
não possuem o mesmo status da penhora em dinheiro, de modo que a sua 
substituição requer a anuência expressa da Fazenda Pública. Precedentes. 
Aplicação da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.603.875/SP, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 16/6/2021.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. PENHORA SOBRE NUMERÁRIO, 
VIA BACENJUD. SUBSTITUIÇÃO POR SEGURO-GARANTIA. 
DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.

(...)
V. O Tribunal de origem manteve a decisão que indeferira 

pedido de substituição da penhora em dinheiro por seguro-garantia, 
argumentando que o fazia em face das circunstâncias do caso concreto e da 
capacidade econômica do executado, que comporta a constrição judicial sobre 
ativos financeiros, sem manifesto prejuízo para as atividades da empresa, a atrair 
a observância do princípio da menor onerosidade. A revisão desse entendimento 
demandaria reexame de provas, o que, efetivamente, encontra óbice na Súmulas 
7/STJ.

VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, 
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Superior Tribunal de Justiça

improvido.
(AgInt no AREsp 932.499/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 26/4/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO SUBMETIDO 
AO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA.

(...)
2. O Tribunal de origem assentou a não configuração de situação 

excepcional que autorize a substituição da penhora em dinheiro por fiança 
bancária ou seguro garantia. Nessas circunstâncias, o acolhimento das alegações 
em sentido contrário da recorrente esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.022.114/SP, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 21/8/2017.)

Outrossim, no julgamento dos EREsp 1.077.039/RJ, ficou registrado 

que a substituição da penhora de dinheiro por qualquer outro bem só pode ser feita a 

pedido da Fazenda Pública, ou, se por iniciativa do devedor, apenas quando este 

demonstrar, com provas concretas, devidamente apreciadas pelo juízo competente, 

necessidade de afastar a ocorrência de dano desproporcional.

Vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DO BEM PENHORADO 
(DINHEIRO POR SEGURO GARANTIA). INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 
9º, §§ 3º, 4º, 15, I, DA LEI 6.830/1980. PRECEDENTES.

1. "Regra geral, quando o juízo estiver garantido por meio de 
depósito em dinheiro, ou ocorrer penhora sobre ele, inexiste direito subjetivo de 
obter, sem anuência da Fazenda Pública, a sua substituição por fiança bancária" 
(EREsp 1077039/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Rel. 
p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 09/02/2011, DJe 12/04/2011). Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.988.680/PE, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/9/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
DE DINHEIRO VIA BACENJUD. OFERECIMENTO DE 
SEGURO-GARANTIA. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA 
POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO. FUNDAMENTO 
INSUFICIENTE. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. ANÁLISE 
DA NECESSIDADE DA SUBTITUIÇÃO. OBRIGATORIEDADE.
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Superior Tribunal de Justiça

1. Conforme definido pela Primeira Seção, no EREsp 
1.077.039/RJ, na execução fiscal, a possibilidade de substituição do dinheiro por 
fiança ou seguro-garantia, em atenção à regra da menor onerosidade, está 
condicionada à comprovação da necessidade pela parte executada.

2. Não sendo matéria sujeita à preclusão, eventual 
desproporcionalidade da medida constritiva deve ser demonstrada perante o 
juízo da execução, e não em recurso especial, tendo em vista não ser via 
adequada ao exame de provas, como enuncia a Súmula 7 do STJ. Precedentes.

3. No caso dos autos, o recurso da Fazenda Nacional deve ser 
provido para que o Tribunal Regional Federal da 5ª Região rejulgue a 
controvérsia, pois permitiu a substituição do dinheiro pelo seguro garantia sem 
nada tecer a respeito da necessidade de tal providência.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.958.319/RN, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 15/12/2021.)

É correto afirmar que o legislador estabeleceu a possibilidade de 

garantia da Execução Fiscal por quatro modos distintos: a) depósito em dinheiro; b) 

oferecimento de fiança bancária ou seguro-garantia; c) nomeação de bens próprios à 

penhora; d) indicação de bens de terceiros, aceitos pela Fazenda Pública.

Note-se que, também na redação do art. 9º, a primeira modalidade de 

garantia é justamente o depósito em dinheiro. Tal situação encontra justificativa 

plenamente razoável, à luz do art. 20º da LINDB e do princípio segundo o qual a 

execução se faz no interesse do credor, no sentido de que o processo deve propiciar 

ao titular de uma pretensão assistida pelo ordenamento jurídico, preferencialmente, a 

respectiva satisfação pelo modo idêntico ao que a obrigação seria naturalmente 

cumprida, e, como se sabe, o meio ordinário de quitação das obrigações pecuniárias 

é o pagamento em dinheiro.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. GARANTIA DA 
EXECUÇÃO. FIANÇA BANCÁRIA. POSSIBILIDADE DE RECUSA 
PELA FAZENDA PÚBLICA. OBSERVÂNCIA DA GRADUAÇÃO 
LEGAL. ACÓRDÃO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
proferida nos autos de execução fiscal que deferiu o pedido da parte executada 
para acolher o oferecimento de seguro garantia. No Tribunal a quo, a decisão foi 
mantida.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
no sentido de que a garantia da execução fiscal por fiança bancária ou 
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Superior Tribunal de Justiça

seguro-garantia não pode ser feita exclusivamente por conveniência do devedor, 
quando a Fazenda Pública recusar em detrimento do dinheiro, o que só pode ser 
admitido se a parte devedora demonstrar a necessidade de aplicação do princípio 
da menor onerosidade, situação que não é o caso dos autos. Nesse sentido: 
AgInt no REsp n. 1.959.617/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022 e AgInt no AREsp n. 
1.924.792/GO, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.

III - Assim, tenho que o acórdão recorrido destoa do 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, porquanto aceitou o 
seguro garantia, mesmo a fazenda pública se recusando e optando pela ordem de 
preferência estabelecida pelo art. 11 da Lei n. 6.830/80.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.948.922/RN, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 13/10/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO 
DE BENS À PENHORA. CARTA FIANÇA. DIREITO DE RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA. ORDEM LEGAL.

1. O acórdão recorrido consignou: "O recurso não merece 
provimento, pois, por força da alteração do art. 9º, inc. II, da Lei de Execuções 
Fiscais, conferida pela Lei nº 13.043/2014, passou-se a admitir o oferecimento 
da carta fiança ou seguro garantia à execução fiscal. Isto porque, como as 
normas processuais são de caráter geral, a sua aplicação é subsidiária quando 
não houver previsão específica na Constituição Federal, no Código Tributário 
Nacional ou na legislação fiscal regulamentadora. Assim, prevalece o artigo 9º, 
inciso II, da Lei nº 6.830/80, alterado pela Lei nº 13.043/14, que possibilita ao 
executado oferecer carta fiança em valor correspondente ao montante do débito, 
com os acréscimos legais, a título de garantia do Juízo, ficando descartada a 
aplicação dos artigos do art. 835 e 848, do CPC, até porque, cuida-se de 
garantia originária e não de substituição, consoante a jurisprudência do STJ: (...) 
Assim, injustificada a recusa da Municipalidade pautada na inobservância da 
ordem contida no art. 11, da LEF, e na ausência de demonstração de 
inviabilidade da realização do depósito em dinheiro por parte da executada, já 
que a execução também deve observar o princípio da menor onerosidade (CPC, 
art. 805)" (fls. 114, e-STJ).

2. A irresignação merece prosperar.
3. A situação não é sobre substituição, e sim oferecimento em 

garantia logo após a citação do devedor, mas a solução deve ser idêntica.
4. Segundo definido pela Primeira Seção do STJ, em julgamento 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, é possível rejeitar pedido de 
substituição da penhora quando descumprida a ordem legal dos bens 
penhoráveis estatuída no art. 11 da LEF, além de nos arts. 655 e 656 do CPC, 
mediante a recusa justificada da exequente (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 31/8/2009).

5. Por outro lado, encontra-se assentado o entendimento de que a 
fiança bancária não possui o mesmo status que o depósito em dinheiro. 
Precedentes: AGRG NOS EARESP 415.120/PR, REL. MINISTRO 
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Superior Tribunal de Justiça

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 27/5/2015; 
AGRG NO RESP 1.543.108/SP, REL. MINISTRO HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 23/9/2015; e RESP 1.401.132/PE, 
REL. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 12/11/2013.

6. Nos EREsp 1.077.039/RJ ficou registrado que a substituição 
da penhora de dinheiro por qualquer outro bem só pode ser feita a pedido da 
Fazenda Pública, ou, se por iniciativa do devedor, apenas quando este 
demonstrar, com provas concretas, devidamente apreciadas pelo juízo 
competente, a sua necessidade imperiosa, isto é, para afastar a ocorrência de 
dano desproporcional.

7. É correto afirmar que o legislador estabeleceu a possibilidade 
de garantia da Execução Fiscal por quatro modos distintos: a) depósito em 
dinheiro, b) oferecimento de fiança bancária ou seguro-garantia, c) nomeação de 
bens próprios à penhora, e d) indicação de bens de terceiros, aceitos pela 
Fazenda Pública. Note-se que, também na redação do art. 9º, a primeira 
modalidade de garantia é justamente o depósito em dinheiro. Tal situação 
encontra justificativa plenamente razoável, à luz do art. 20º da LINDB e do 
princípio segundo o qual a execução se faz no interesse do credor, no sentido de 
que o processo deve propiciar ao titular de uma pretensão assistida pelo 
ordenamento jurídico, preferencialmente, a respectiva satisfação pelo modo 
idêntico ao que a obrigação seria naturalmente cumprida e, como se sabe, o 
meio ordinário de quitação das obrigações pecuniárias é o pagamento em 
dinheiro.

8. A única equiparação feita no art. 9º é a de que se assemelham 
à garantia mediante penhora (de bens próprios ou de terceiros) as garantias 
consistentes na efetivação de depósito em dinheiro ou oferecimento de fiança 
bancária.

9. Na Lei 6.830/1980 não se encontram dispositivos outros que 
possam ao menos sugerir que fiança bancária e dinheiro representem bens do 
mesmo status.

10. A lei estipula que tanto o depósito em dinheiro quanto a 
fiança bancária são meios de garantia da Ação de Execução Fiscal, da mesma 
forma que a penhora dos bens listados no art. 11 da LEF. Note-se que nivelar 
dinheiro e fiança bancária à penhora é fenômeno absolutamente distinto de 
equiparar o dinheiro à fiança bancária.

11. Não há como falar em maior liquidez quando o dinheiro - 
instrumento próprio para quitação das obrigações fiscais - não é oferecido para 
garantir a Execução Fiscal e existe a recusa do ente fazendário sob o argumento 
de se preferir dinheiro a fiança bancária. É evidente que nesse hipótese haverá 
menor liquidez.

12. Não consta, no acórdão recorrido, motivação pautada em 
elementos concretos que justifiquem, com base no princípio da menor 
onerosidade, a exceção à regra.

13. O órgão colegiado criou na verdade o inexistente princípio da 
maior conveniência em favor do devedor.

14. Dito de outro modo, a garantia da Execução Fiscal por fiança 
bancária ou seguro-garantia não pode ser feita exclusivamente por conveniência 
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do devedor, quando a Fazenda Pública recusar em detrimento do dinheiro o que 
só pode ser admitido se a parte devedora, concreta e especificamente, 
demonstrar a necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade.

15. Agravo em Recurso Especial conhecido para dar provimento 
ao Recurso Especial, nos termos da fundamentação supra.

(AREsp 1.547.429/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 25/5/2020.)

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Nessa senda:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...)
3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial 

quando a tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da 
irresignação fundada na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.251.683/RJ, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 19/4/2021)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. 
PROVIMENTO DO CSM. ATO NORMATIVO NÃO ENQUADRADO 
COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.

(...)
2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
a do permissivo constitucional.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.673.561/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 25/3/2021)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADOS : JANSSEN HIROSHI MURAYAMA - RJ119278

FABIO LUIZ GOMES E OUTRO(S) - RJ097793
MARIANA DE OLIVEIRA FERREIRA - RJ217647

AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : DANIELA DE FRANCO OLIVEIRA PEREIRA - GO022758

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADOS : JANSSEN HIROSHI MURAYAMA - RJ119278

FABIO LUIZ GOMES E OUTRO(S) - RJ097793
MARIANA DE OLIVEIRA FERREIRA - RJ217647
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de junho de 2023

Documento eletrônico VDA37347544 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/06/2023 00:23:23
Código de Controle do Documento: 41a7f88e-a6cd-48db-8878-81604a15527e


